
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030024921/2019 

Data:             19/04/2023 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 04.9.0005865.00001.00028630.2019-44 (SEFISC) 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 337.929,43 

RECORRENTE: SAMFER CONSULTING AND TRAINING EIRELI 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 449) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

04.9.0005865.00001.00028630.2019-44 (SEFISC) (fls. 02/27), lavrado em 10/09/2019 (fls. 

02), cujo recebimento pelo contribuinte foi efetuado no mesmo dia (fls. 03). 

A cobrança se refere ao IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP e ISS, relativos ao período de 

janeiro a dezembro/2016 (fls. 07/18), em virtude da  diferença de base de cálculo (fls. 

07), insuficiência de recolhimento (diferença de alíquota) (fls. 07) e insuficiência de 

recolhimento (segregação incorreta de receitas) (fls. 08). 

A contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento 

de que, durante os meses de janeiro, fevereiro e março/2016, efetuou o recolhimento de 

seus tributos (PIS, COFINS, IRPJ, CSLL, ISS e  CPP) no regime de tributação de Lucro 

Presumido uma vez que ainda não tinha sido deferido seu enquadramento no regime do 

Simples Nacional, em virtude de pendência indevida no cadastro do Município de 

Niterói, que somente reconheceu seu equívoco em março de 2016, com deferimento 

retroativo da opção a partir de janeiro de 2016 (fls. 57). 

Alegou que sua principal atividade no exercício de 2016 foi a prestação de serviços de 

treinamento e desenvolvimento profissional que não necessitaria de conhecimento 

especializado para a sua realização e, além disso, que seriam executados nos 

estabelecimentos dos contratantes que se localizariam em outros municípios (fls. 58). 
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Afirmou que a atividade por ela desenvolvida não se trataria de tratamento técnico 

especializado relacionado ao art. 18, § 5º-F da Lei Complementar no 123/06 e, desse 

modo, teria enquadramento no Anexo III da referida lei, sendo equivocada a 

interpretação efetuada pela Auditora Fiscal autuante (fls. 58/59). 

Acrescentou que suas atividades seriam “outros serviços que, não tenham por finalidade a 

prestação de serviços decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, 

científica, desportiva, artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada” (fls. 60). 

Afiançou que, considerando-se que o lançamento abrange o período de 01 a 12/2016, 

deveria ser desconsiderada a planilha juntada ao auto de infração pela Auditora Fiscal, 

na qual ela efetuou um levantamento de folha de salários e encargos da empresa para a 

apuração do chamado fator R, uma vez que este fator teria sido introduzido no regime 

diferenciado por meio de alteração efetuada pela LC no 155 de 27/10/2016 que produziu 

efeitos apenas a partir de 01/01/2018 (fls. 60/61). 

Finalizou acrescentando que a cobrança seria excessiva uma vez que teriam sido 

incluídos no levantamento notas fiscais referentes a serviços cuja prestação ocorreu em 

outros municípios para os quais seria devido o ISSQN. Além disso, trouxe à colação a 

legislação do Rio de Janeiro no sentido de que o tomador situado naquele município 

seria responsável pela retenção e recolhimento do imposto referente à operação  (fls. 

61/69).  

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, de acordo com 

o contrato social da recorrente, ela presta serviços de consultoria e assessoria em gestão 

empresarial e de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, sendo que a 

atividade de consultoria seria tributada na forma do Anexo VI da LC nº 123/06, 

conforme previsão expressa do inciso IX do §5º-I, do art. 18, da LC nº 123/06 (fls. 

440/441).   
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Consignou que a contribuinte não apresentou provas de que a atividade de treinamento 

e desenvolvimento profissional por ele realizada não necessitaria de conhecimento 

profissional especializado. Por outro lado, de acordo com o relatório de auditoria fiscal, 

os serviços de treinamento prestados pela autuada teriam natureza intelectual, sendo 

relacionados ao treinamento das empresas do setor para obter certificação por organismo 

credenciado pela ABIQUIM –Associação Brasileira da Indústria Química bem como o 

treinamento de equipe das empresas contratantes para implementação do padrão 

normativo ISO 9000 e de Responsabilidade Social (SA 8.000) e, desse modo, ao contrário 

do que afirma o sujeito passivo, também deveriam ser tributados na forma do Anexo VI 

da LC no 123/06, nos termos do no inciso XII, do §5º-I, do art. 18 do mesmo diploma legal 

(fls. 441/442). 

Afirmou que a apuração do fator R já seria exigida no caso de atividades tributadas na 

forma do Anexo VI da LC nº 123/06, antes da entrada em vigor da LC nº 155/2016, sendo 

necessária apenas para efeito de cálculo da partilha das receitas entre os entes federativos 

participantes do Simples Nacional, não influenciando, portanto, na determinação da 

alíquota do contribuinte optante (fls. 442/443).   

Assinalou que “o STJ, no julgamento do AgRg no Ag no 903.224/MG, alterou seu entendimento 

a respeito do local de incidência do ISSQN, entendendo que a LC no 116/03 trouxe como regra 

geral a de que o ISS é devido ao local do município do estabelecimento prestador, 

independentemente do local da efetiva prestação do serviço. As exceções seriam aquelas previstas 

nos incisos I a XXII do art. 3º da LC no 116/03 e ainda, quando não houvesse estabelecimento 

prestador, hipótese em que o ISS é devido ao município do local do domicílio tributário do 

prestador. Assim nem sempre a incidência do ISS ocorrerá no local em que o serviço é prestado”, 

que “a circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado eventualmente fora do 

estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento prestador nem transfere a competência 

tributária para o município onde ocorreu a execução da atividade” e que “é condição necessária 

para que o recolhimento seja realizado ao Município onde foi executado o serviço, que a atividade 
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seja realizada por um estabelecimento prestador situado em seu território (seja ele denominado de 

sede, filial, sucursal, agência, escritório de representação etc.)” (fls. 444/448).  

Acrescentou que tendo a fiscalização identificado que os serviços foram prestados pelo 

estabelecimento matriz da autuada situada no território de Niterói, o ISS seria devido a 

este município. Além disso, como a responsabilidade pelo correto recolhimento do 

tributo é do sujeito passivo, o fato de o tomador ter retido e promovido o recolhimento 

para outro município não seria suficiente para ilidir o lançamento tributário e eximir o 

contribuinte do recolhimento do imposto aos cofres de Niterói (fls. 448). 

Finalizou informando que, a partir da opção pelo Simples, o recolhimento dos tributos 

deve ser efetuado de acordo com as regras do regime diferenciado e que, se houve o 

pagamento para o período de 01 a 03/2016 pelo regime do lucro presumido, caberia ao 

contribuinte efetuar pedido de compensação ou restituição à Administração Tributária 

competente (fls. 448). 

A decisão de 1ª instância (fls. 449), em 16/01/2020, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do indeferimento da impugnação mantendo-se o auto de infração. 

A contribuinte foi cientificada da decisão em 29/09/2020 (fls. 453), e foi protocolado o 

recurso administrativo no dia 21/10/2020 (fls. 455). 

Em sede de recurso, o sujeito passivo inovou ao solicitar a realização de diligência e 

perícia a fim de verificar se os serviços por ela prestados decorreriam ou não do exercício 

de atividade intelectual (fls. 458/459). 

Reafirmou que os serviços executados durante o exercício de 2016 não decorreriam do 

exercício de atividade intelectual ou de conhecimento especializado para a sua execução 

e teriam se resumido à preparação e treinamento voltados para a verificação diária das 

instalações, organização e limpeza de banheiros, arrumação e organização do local, 

instrução de motoristas e colaboradores quanto ao atendimentos dos passageiros, 
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realização de itinerários, controle diário de chegadas e partidas de ônibus, 

acompanhamento de limpeza e higienização dos ônibus e garagem (fls. 459). 

Listou os serviços que teriam sido prestados para as sociedades Rioter Terminais 

Rodoviários de Passageiros Ltda, Consórcio Rio de Transportes, Tel Transportes Estrela, 

Auto Viação Alpha e Transportadora Luzente Ltda, esclarecendo que somente no caso 

desta última empresa teria sido exercido o serviço de treinamento, instrução e 

acompanhamento na aplicação da norma AS 8000 que teria totalizado R$ 9.476,00 de 

acordo com levantamento efetuado pela auditora fiscal, sendo que as demais empresas 

não realizariam transportes de produtos químicos e perigosos mas apenas de 

passageiros e de terminais rodoviários (fls. 460/461). 

Desse modo, asseverou que somente os serviços prestados pela Transportadora Luzente 

Ltda seriam passíveis de tributação com base no Anexo VI, sendo os demais submetidos 

à tributação com base no Anexo III conforme critério adotado pela recorrente (fls. 

461/464). 

Explicou que, por analogia, os serviços poderiam ser enquadrados no seguimento de 

ensino (subitens 8.01 e 8.02), uma vez que estes subitens teriam sido incluídos pela 

própria SMF dentre as atividades autorizadas para a recorrente. Além disso, deveriam 

ter sido compensados os valores já quitados pela recorrente quando da lavratura do auto 

de infração (fls. 465/466). 

Por fim, discorreu longamente a respeito do local de incidência do imposto municipal 

reafirmando que o recolhimento foi efetuado para o município correto (Rio de Janeiro), 

que seria inconstitucional o art. 3º da LC no 116/03 e que o Município de Niterói, caso 

entenda se o ente tributante competente pelo imposto referente às operações, deveria 

ajuizar uma ação de cobrança diretamente contra o Rio de Janeiro para o qual foram 

efetuados os recolhimentos (fls. 466/478). 

É o relatório. 

PROCNIT
Processo: 030/0024921/2019
Fls: 536



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030024921/2019 

Data:             19/04/2023 

 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 29/09/2020 (terça-feira) (fls. 453), como 

o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 29/10/2020 (quinta-feira), 

tendo sido a petição protocolada no dia 21/10/2020 (fls. 314), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação, levando-se em consideração 

os serviços prestados pela recorrente, se a tributação pelo regime do Simples se daria na 

forma dos Anexos III ou VI da LC no 123/06 e, além disso, se estaria correto o 

entendimento de que o Município competente para a tributação pelo ISSQN seria 

Niterói.  

Preliminarmente, cabe ressaltar que  os pedidos de diligência e perícia não merecem 

acolhida uma vez que os tanto o relatório de conclusão de auditoria fiscal (fls. 27/39) 

quanto os demais documentos anexados aos autos são válidos e suficientes para a 

comprovação dos fatos e, além disso, não houve solicitação por ocasião da impugnação 

ao lançamento, conforme determina o art. 721 do PAT. Desse modo, entende-se que 

precluiu o direito do contribuinte de solicitá-las. 

 

1 Art. 72. A impugnação mencionará as diligências ou perícias que o sujeito passivo pretender 
que sejam efetuadas e os motivos que as justifiquem, com a formulação de quesitos referentes 
aos exames desejados; na solicitação de perícias, o impugnante deverá indicar o nome, o 
endereço e a qualificação profissional de seu perito.  

§ 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício a sua realização, será designado um 
servidor para atuar como perito do Município e intimado o perito indicado pelo impugnante 
para que ambos realizem os exames requeridos, devendo ser apresentados os respectivos laudos 
em prazo fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.  

§ 2º Será indeferido o pedido de diligência ou de perícia considerada desnecessária ou 
impraticável, devendo o indeferimento, devidamente fundamentado, constar do texto da 
decisão.  

§ 3º Os prazos para realização de diligências ou perícia poderão ser prorrogados, a juízo da 
autoridade julgadora. 
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Conforme destacado pelo parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, a 

definição a respeito de qual dos Anexos da LC no 123/06 seria aplicável ao caso concreto 

depende da definição de se as atividades executadas envolveram o emprego de 

conhecimento profissional especializado ou, ainda, se tinham natureza intelectual. 

Neste ponto caberia a análise dos contratos celebrados com as sociedades cujas operações 

fizeram parte da apuração da base de cálculo relativa ao período. De acordo com a tabela 

de notas fiscais emitidas no exercício de 2016 (fls. 528/530), foram computadas as receitas 

relacionadas às seguintes empresas: Consórcio Rio de Transportes, Rioter Terminais 

Rodoviários de Passageiros Ltda, Associação de Lojistas de Móveis e Projetos para 

Interiores e Afins, Viação Fortaleza Ltda, Auto Viação 1001 Ltda e KNRC Refeições Eireli 

– EPP, sendo que somente foram anexados ao presente processo os contratos das 2 

primeiras: 

Consórcio Rio de Transportes (fls. 484) 

 

Rioter Terminais Rodoviários de Passageiros Ltda (fls. 488): 

 

Apesar da alegação da recorrente acerca dos serviços por ela prestados, o site da empresa 

traz os esclarecimentos necessários para a solução da questão. Conforme se vê acima, o 

escopo das contratações foi o treinamento profissional e gerencial dos funcionários das 
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tomadoras dos serviços que tem a seguinte definição na página da internet da própria 

prestadora: 

 

Pela análise das informações acima, não restam dúvidas que as atividades envolvem a 

aplicação de conhecimentos especializados de natureza intelectual, uma vez que o 

treinamento gerencial é composto de parte didática e acompanhamento em campo e visa 

o desenvolvimento de lideranças. Já o treinamento profissional abarca a transmissão de 

técnicas básicas operacionais de atendimento que objetivam um diferencial no 

atendimento e incremento nas vendas. 

A nosso ver seriam enquadrados no Anexo III somente as atividades de natureza 

puramente operacional, considerando-se apenas aquelas que não envolvem a aplicação 

de conhecimentos teóricos de qualquer natureza, ou seja, de execução das tarefas pré-

determinadas, considerando-se  a prática dos atos propriamente ditos, sendo exemplos 

a digitação de documentos, o controle de entrada e saída de mercadorias ou pessoas etc.  
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No caso dos autos, o que se verifica é a transmissão de conhecimentos teóricos com o 

objetivo de treinar os funcionários e gerentes dos contratantes a fim de que aprimorem 

seu desempenho e executem suas tarefas de maneira mais eficiente, desse modo, não se 

pode negar que este tipo de atividade envolva a aplicação de conhecimentos técnicos, 

científicos ou intelectuais. 

Ressalta-se ainda, que não devem ser levados em consideração os argumentos da peça 

recursal relacionados às sociedades Tel Transportes Estrela, Auto Viação Alpha e 

Transportadora Luzente Ltda uma vez que, conforme a planilha de notas emitidas, as 

operações contratadas com estas empresas não compuseram a base de cálculo do 

lançamento em discussão. 

Considerando-se que os dispositivos legais aplicáveis ao caso são o art. 18, § 5o-F (Anexo 

III)2 e § 5o-I, inciso XII (Anexo VI)3 da LC no 123/06, entende-se que os serviços em 

questão devem ser tributados na forma do Anexo VI conforme estipulado no auto de 

infração. 

 
2Art. 18.  O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa de pequeno porte, 
optante pelo Simples Nacional, será determinado mediante aplicação das alíquotas constantes 
das tabelas dos Anexos I a VI desta Lei Complementar sobre a base de cálculo de que trata o § 
3o deste artigo, observado o disposto no § 15 do art. 3o . 
(...)  
5o-F.  As atividades de prestação de serviços referidas no § 2o do art. 17 desta Lei Complementar 
serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar, salvo se, para alguma dessas 
atividades, houver previsão expressa de tributação na forma dos Anexos IV, V ou VI desta Lei 
Complementar.      
(...) 
 
3 § 5o-I.  Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei Complementar, as seguintes 
atividades de prestação de serviços serão tributadas na forma do Anexo VI desta Lei 
Complementar: 
(...) 
XII - outras atividades do setor de serviços que tenham por finalidade a prestação de serviços 
decorrentes do exercício de atividade intelectual, de natureza técnica, científica, desportiva, 
artística ou cultural, que constitua profissão regulamentada ou não, desde que não sujeitas à 
tributação na forma dos Anexos III, IV ou V desta Lei Complementar. 
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A jurisprudência do STJ acerca da competência tributária ativa para a cobrança do 

ISSQN, considerando-se especialmente o aspecto territorial do fato gerador do imposto 

e a edição da Lei Complementar no 116/03, foi consolidada no julgamento do AgRg no 

Ag nº 903.224/MG, com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – ISS – 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA – LC 116/2003. 

1. Decisão agravada que, equivocadamente, decidiu à questão tão-somente à luz do 

art. 12 do Decreto-lei 406/68, merecendo análise a questão a partir da LC 116/2003. 

2. Interpretando o art. 12, "a", do Decreto-lei 406/68, a jurisprudência desta Corte 

firmou entendimento de que a competência tributária para cobrança do ISS é do 

Município onde o serviço foi prestado. 

3. Com o advento da Lei Complementar 116/2003, tem-se as seguintes regras: 

a) o ISS é devido no local do estabelecimento prestador (nele se compreendendo o 

local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo 

permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 

sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto 

de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 

outras que venham a ser utilizadas); e 

b) na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003. 

4. Hipótese dos autos em que não restou abstraído qual o serviço prestado ou se o 

contribuinte possui ou não estabelecimento no local da realização do serviço, de 

forma que a constatação de ofensa à lei federal esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no Ag nº 903.224/MG, Rel. MINISTRA ELIANA CALMON, Publicação 

DJ: 07/02/2008) 
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Merece destaque também o seguinte trecho do voto da relatora que serviu de base para 

a referida decisão: 

Entendo que, em linhas gerais, a partir da LC 116/2003, temos as seguintes regras: 

1ª) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador, nele 

se compreendendo o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar 

serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica 

ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 

filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 

contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

2ª) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador.  

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde o 

serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3ª) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que não 

haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

Como se vê, após a edição da Lei Complementar no 116/03, é fundamental para a 

determinação do município competente para a cobrança do imposto a identificação da 

existência e da localização do estabelecimento vinculado à prestação dos serviços, exceto 

nas hipóteses excepcionais listadas nos incisos I a XXII da referida lei. Desse modo, se o 

serviço analisado não for enquadrado em alguma das exceções elencadas, o imposto será 

devido ao município onde estiver localizado o estabelecimento responsável pela 

execução dos serviços. Caso não se configure um estabelecimento prestador, nos termos 

do art. 4º da LC 116/034, o recolhimento da exação deverá ser efetuado para o município 

 
4Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade 
de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou 
profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto 
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do domicílio do prestador, ou seja, para o ente onde se encontrar a sede do prestador dos 

serviços. 

Com efeito, o local da prestação dos serviços não é o critério a ser utilizado para a 

definição da competência tributária. Considerando-se que, no período abrangido pelo 

lançamento, a recorrente possuía alvará no município (fls. 531) e, portanto, possuía 

estabelecimento localizado em Niterói, para que se desloque a capacidade ativa para 

outro ente tributante, é necessária a comprovação inequívoca da existência de um 

estabelecimento prestador em município diverso ou, ainda, que os serviços sejam 

enquadrados em alguma das exceções listadas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 

116/2003.  

Como o enquadramento efetuado pela própria recorrente se deu no subitem 8.02, que 

não constitui exceção à regra geral, torna-se imprescindível a constatação irrefutável da 

existência de um estabelecimento prestador com a presença de pessoal, máquinas e 

equipamentos indispensáveis para configurar a estrutura organizacional necessária para 

a exploração econômica da atividade de prestação dos serviços nas dependências do 

tomador ou em local previamente destinado a este fim. 

Vale ressaltar que a jurisprudência do STJ vai no sentido de que o deslocamento de mão 

de obra para a prestação dos serviços não modifica a competência tributária, conforme 

se verifica na decisão abaixo:  

“TRIBUTÁRIO. ISS. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. AUSÊNCIA DE 

ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MERO DESLOCAMENTO DE MÃO 

DE OBRA. LOCAL DO DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE.   

 

de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham 
a ser utilizadas. 
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1. Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os Embargos de 

Declaração podem ser processados como Agravo Regimental. 

Aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

2. No julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC, o STJ definiu o sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço prestado na 

vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), nos seguintes termos:  

1°) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador - 

compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o contribuinte desenvolve 

a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário - que se 

configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-

lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, 

escritório de representação, contato ou quaisquer outras que venham a ser 

utilizadas;  

2°) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador. 

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde o 

serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que não 

haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de obra) e materiais 

(equipamentos) para a prestação de serviços não impõe sujeição ativa à 

municipalidade de destino para a cobrança do tributo(AgRg no AREsp 

299.489/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.6.2014).  
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4. In casu, não se pode afirmar que a mera realização de atividade na sede do 

contratante, equivalha a um estabelecimento prestador, razão pela qual compete ao 

Município de Belo Horizonte - local do domicílio do prestador - a cobrança do ISS.  

5. Agravo Regimental não provido.  

(STJ - EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1298917 / MG - Ministro HERMAN 

BENJAMIN- SEGUNDA TURMA - DATA DA PUBLICAÇÃO: DJe 

06/04/2015)”. 

Desse modo, como não houve a comprovação da existência de estabelecimento prestador 

em outros municípios, nos moldes definidos pelo art. 4º da LC 116/03,  mas, apenas se 

verificou o deslocamento temporário de recursos humanos para a entrega dos serviços, 

que não tem o condão de transferir a sujeição ativa à municipalidade de destino, entende-

se que o município competente para a cobrança é Niterói. 

Consequentemente, conclui-se que as retenções e recolhimentos do imposto efetuados 

para o Município do Rio de Janeiro se deram em virtude de interpretação equivocada 

tanto da legislação quanto da jurisprudência aplicável ao caso concreto, uma vez que 

cabia ao contribuinte emitir seus documentos da forma correta e recolher o imposto 

relativo à operação. Assim caberia ao próprio contribuinte a solicitação de restituição 

junto àquele município e não à Niterói o patrocínio de ação judicial para rever valores 

recolhidos indevidamente por terceiros. 

Também não se sustenta a alegação de que não teriam sido computados no Auto de 

Infração os valores já recolhidos anteriormente, uma vez que, em se tratando de auto 

emitido pelo sistema do Simples Nacional, as apropriações de recolhimentos anteriores 

efetuadas por meio do PGDAS são efetuadas de maneira automática. 

Já o argumento de que o art. 3º da LC no 116/03 seria inconstitucional não merece 

acolhimento uma vez que é vedado ao Conselho de Contribuintes o afastamento da 

aplicação de lei sobre o fundamento de inconstitucionalidade, conforme o art. 67 do PAT.  
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Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 19 de abril de 2023. 

19/04/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 19/04/2023 19:35

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 19/04/2023 19:35
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EMENTA: IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP
e ISS - RECURSO VOLUNTÁRIO -
ALEGAÇÃO DE ERRO NO
ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS -
FALTA DE PROVA SOBRE A NATUREZA
DO SERVIÇO - ENQUADRAMENTO
CORRETO DE ACORDO COM ART. 18, §
5º - I, inciso XII (Anexo VI) LC 123/06 -
INEXISTÊNCIA DE ERRO -
DESLOCAMENTO DA LEGITIMIDADE -
ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUTO FOI
RECOLHIDO PARA OUTRO MUNICÍPIO -
APLICAÇÃO DA REGRA GERAL ART. 3º
LC 116/03 - RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

PROCESSO Nº 030/0024921/2019

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por SAMFER
CONSULTING AND TRAINING EIRELI, inscrição municipal

nº 300238-2, em face da decisão de primeira instância que

julgou improcedente a impugnação apresentada pelo

contribuinte.

2. O contribuinte tomou ciência do lançamento através do Auto

de Infração nº 049.0005865.00001.00028630.2019-44

SEFISC, lavrado em 10/09/2019 (Termo de ciência fls.

02/27).

3. A cobrança se refere ao IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP e

ISS, relativos ao período de janeiro a dezembro/2016 (fls.

07/18), em virtude da diferença de base de cálculo (fls. 07),

insuficiência de recolhimento (diferença de alíquota) (fls. 07)

e insuficiência de recolhimento (segregação incorreta de

1

PROCNIT
Processo: 030/0024921/2019
Fls: 549



receitas) (fls. 08), tudo conforme discriminado em relatório

ofertado pelo D. fiscal de tributos às fls. 27/52.

4. Em 07/10/2019 (fls. 56/70) o contribuinte protocolou sua

Impugnação, alegando em síntese que:

● o seu enquadramento no Simples Nacional se deu no

mês de março de 2016, retroativo a janeiro de 2016;

● Nos meses de janeiro a março de 2016, a impugnante

manteve o recolhimento de seus tributos (PIS/COFINS,

IRPJ, CSLL, ISS e CP) na tributação de lucro

presumido;

● A atividade desenvolvida durante o exercício de 2016 é

o treinamento e desenvolvimento profissional, que não

necessita de conhecimento profissional especializado

para sua realização e é prestado nos estabelecimentos

dos contratantes, muitos localizados fora do Município

de Niterói;

● As atividades de treinamento desenvolvidas pela

impugnante compreendem a prestação de serviços

fundadas no §5º-F do art. 18 da LC nº 123/2006,

conforme contratos em anexo;

● Durante o exercício de 2016 a atividade desenvolvida

pela impugnante estava enquadrada no anexo III da

LC nº 123/2006;

● Não pode ser levado em consideração o levantamento

feito pela Fiscal de Tributos autuante dos valores de

folhas de salários e encargos da impugnante para

apuração do fator R (planilha anexa ao Auto de

Infração), pois a LC nº 155/2016, que inovou o método

de cálculo chamado fator R só passou a produzir

efeitos a partir de 01/01/2018 e não pode ser utilizado

2
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para determinação do anexo utilizado no cálculo do

Simples Nacional no exercício de 2016;

● Não foi observado que várias notas fiscais informam

que as prestações de serviços ocorreram fora do

Município de Niterói, de forma que o ISS não era

devido, porém, o ISS está sendo calculado com a

alíquota máxima, sem a observação dos percentuais

destacados como ISS por faixa de faturamento

acumulado no anexo indevidamente utilizado;

● O STJ possui o entendimento de que o Município

competente para realizar a cobrança do ISS é o local

da prestação de serviços em que se deu a ocorrência

do fato gerador do imposto;

● Das cópias das notas juntadas à impugnação seguem

também guias de recolhimento do imposto ao

Município do Rio de Janeiro, pois a retenção ocorreu

por exigência dos contratantes, bem como por previsão

legal do art. 14, inciso XXII e art. 14-A do Código

Tributário do Município do Rio de Janeiro, lei 691/84,

por terem sido os serviços prestados dentro de sua

área geográfica.

5. Por tais fundamentos, pugnou pelo cancelamento da

notificação e do lançamento.

6. Às fls. 438/448 foi emitido parecer opinando pela

confirmação do lançamento.

7. A decisão de primeira instância acolheu o parecer e julgou

improcedente a impugnação (fls. 449).

8. Notificado em 29/09/2020 acerca da decisão (fls. 453), o

contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 21/10/2020 (fls.

455/480).

3

PROCNIT
Processo: 030/0024921/2019
Fls: 551



9. Os fatos e fundamentos expostos no Recurso reprisaram em

quase toda sua totalidade os da impugnação. Contudo, em

sede recursal, apresentou requerimento para realização de

perícia para apurar se os serviços de consultoria em

treinamento teriam ou não natureza intelectual.

10. Argumentou ainda, que em apenas uma das prestações

de serviço poderia ser considerada a tese da fazenda, ou

seja, que o treinamento empregaria conhecimentos

intelectuais, requerendo assim, de forma subsidiária a

revisão dos cálculos.

11. Por fim, repetiu a tese de recolhimento correto do imposto

ao município do Rio de Janeiro, indicando como sendo de

responsabilidade do município de Niterói a exigência do

referido imposto junto ao município vizinho.

12. A I. Representante da Fazenda em segunda instância,

apresentou parecer de fls. 532/546, opinando pelo

conhecimento do recurso e pelo desprovimento do mesmo.

É o relatório.

Passo a votar.

O recurso é tempestivo e atende os requisitos legais para

sua interposição, motivo pelo qual deve ser conhecido.

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço

vênia para adotar o relatório do I. Representante da Fazenda.

Antes de adentrar ao mérito, rejeito de pronto o requerimento

de produção de prova pericial. O minucioso relatório de conclusão

de auditoria fiscal (fls. 27/39), somado aos demais elementos

trazidos aos autos são suficientes para a análise dos fatos. Não
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houve qualquer impugnação ao referido relatório ou a qualquer

documento juntado.

Por outro turno, tenho como precluso o prazo para a

apresentação do requerimento, que deveria ter sido apresentado

na fase de impugnação, na forma do art. 72 do PAT.

No mérito faz-se necessário delimitar o ponto central da

controvérsia, que no no caso em tela cinge-se há:

1. Na verificação, levando-se em consideração os

serviços prestados pela recorrente, se a tributação

pelo regime do Simples se daria na forma dos Anexos

III ou VI art. 18, § 5º LC 123/06;

2. Qual município seria competente para arrecadação do

ISSQN, Niterói ou Rio de Janeiro?

Com relação ao primeiro argumento apresentado pelo

contribuinte, entendo que não assiste razão ao mesmo.

Compulsando os autos, verifica-se que em momento algum o

mesmo conseguiu provar sua tese de que os serviços prestados

independeram do emprego de conhecimento profissional

especializado ou, ainda, que não tinham natureza intelectual.

Como bem asseverou a representação fazendária, caberia

ao contribuinte provar o alegado, ou ainda, indicar de forma clara

qual serviço estaria prestando.

Os contratos de prestação de serviços juntados, além de

nada provar, em boa parte não tem relação direta com o período

fiscalizado.

As Notas fiscais eram emitidas de forma genérica, não

possibilitando aferir qual serviço efetivamente foi prestado.

Por fim, as provas colacionadas pela fazenda nas duas fases

processuais, mostram que a empresa divulga em seu sítio na

internet os serviços que presta. Todos eles, SMJ, dependem sim
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de intelectualidade e conhecimento especializado. Os valores dos

referidos contratos não se coadunam com a alegação de que os

serviços se restringiriam a meras orientações de cunho

administrativo.

A representação fazendária demonstrou de forma

discriminada que a natureza dos contratos juntados pela

recorrente era bem mais complexa do que alega em sua defesa.

Por tais motivos, entendo que não há o que ser revisto neste

aspecto, entendendo que os serviços em questão devem ser

tributados na forma do art. 18, § 5o-I, inciso XII (Anexo VI),

conforme estipulado no auto de infração.

Com relação à questão da legitimidade do município de

Niterói para exigir o imposto, melhor sorte não acompanha o

contribuinte.

O recorrente não logrou êxito em demonstrar a existência de

um estabelecimento vinculado à prestação dos serviços no

município do Rio de Janeiro. o art. 3º da Lei Complementar no

116/03 prevê algumas exceções listadas nos incisos I a XXII, para

legitimar a exigibilidade do tributo fora do domicílio da empresa

prestadora.

No caso em julgamento, o serviço prestado pela recorrente

não está enquadrado nas exceções elencadas, sendo assim, o

imposto será devido ao município onde estiver localizado o

estabelecimento, no caso em tela, o de Niterói.

Em resumo, tem sido pacífico o entendimento do STJ,

seguido por este conselho, que o local da prestação dos serviços

não é o critério a ser utilizado para a definição da competência

tributária. Neste sentido, peço vênia para colacionar o recente

julgado da lavra do I. conselheiro dr. Francisco da Cunha Ferreira.
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"EMENTA: ISSQN. Recurso voluntário. Auto de infração.
Obrigação tributária principal. Serviços tipificados no subitem
10.05 da lista de serviços do anexo III do CTM. Inexistência de
estabelecimento prestador no município do tomador dos serviços
(rio de janeiro). Existência de domicílio tributário do prestador no
município de Niterói. Aplicação da regra prevista no caput do art.
3º da LC nº 116/2003, que estabelece a incidência do ISSQN no
domicílio do prestador, na falta do estabelecimento prestador.
ISSQN devido ao município de Niterói. Recurso voluntário
conhecido e desprovido." (Acórdão nº 3.024/2022 – processo
030/012.197/2018 - 030/015.488/2021 (espelho) – 1366º sessão
Ordinária, Rel. Francisco da Cunha Ferreira, julgado em 14/09/2022

No período abrangido pelo lançamento, a recorrente possuía

alvará no município de Niterói (fls. 531). Para que se desloque a

legitimidade ativa para o Rio de Janeiro seria necessária a

comprovação inequívoca da existência de um estabelecimento

prestador naquele ente ou, ainda, que os serviços sejam

enquadrados nas exceções listadas nos incisos I a XXII do art. 3º

da LC 116/2003.

Com relação aos argumentos de torna do imposto pago a

outro município e inconstitucionalidade parcial da LC 116/03, deixo

de conhecer por entender ser questões ilegítimas para apreciação

por este conselho.

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de

conhecer e negar provimento ao recurso voluntário.
Niterói, 18 de maio de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/024.921/2019 " SAMFER CONSULTING AND TRAINING"
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.420ª SESSÃO   HORA: - 10:04h                 DATA: 24/05/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )     NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Ferreira 
CC, em 24  de maio de 2023  

 

PROCNIT
Processo: 030/0024921/2019
Fls: 556



Documento assinado em 24/05/2023 21:17:31 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0024921/2019
Fls: 557



  Nº do documento:  00108/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3.137/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  24/05/2023 14:27:58

  Código de
Autenticação:  D0234F948819B5E8-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ATA DA 1.420º SESSÃO ORDINÁRIA                                       DATA: 24/05/2023
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 2 4 . 9 2 1 / 2 0 1 9  
"SAMFER CONSULTING AND TRAINING"

Recorrente: - Samfer Consulting And Training

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Luiz Claudio Oliveiria Moreira 

DECISÃO:  Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso-
voluntário, nos termos do voto da relatora.

ACÓRDÃO Nº 3.137/2023: "IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP  e ISS - RECURSO VOLUNTÁRIO
- ALEGAÇÃO DE ERRO NO ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS - FALTA DE PROVA SOBRE
A NATUREZA DO SERVIÇO - ENQUADRAMENTO CORRETO DE ACORDO COM ART. 18,
§   5 º  -  I ,  i n c i s o  X I I  ( A n e x o  V I )  L C  1 2 3 / 0 6  -
INEXISTÊNCIA DE ERRO - DESLOCAMENTO DA LEGITIMIDADE - ALEGAÇÃO DE QUE
O TRIBUTO FOI  RECOLHIDO PARA OUTRO MUNICÍPIO -  APLICAÇÃO DA REGRA
GERAL ART. 3º LC 116/03 - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 24 de maio de 2023
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE
PROCESSO 030/024.921/2019  - "SAMFER CONSULTING AND TRAINING"
RECURSO VOLUNTÁRIO

  

Senhora Secretária,

 

                    Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e desprovimento
do recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

                   Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso
II da Lei nº 3368/2018.

CC em 24 de maio de 2023  
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ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.137/2023: "IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP  e ISS - RECURSO VOLUNTÁRIO
- ALEGAÇÃO DE ERRO NO ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS - FALTA DE PROVA SOBRE
A NATUREZA DO SERVIÇO - ENQUADRAMENTO CORRETO DE ACORDO COM ART. 18,
§ 5º - I, inciso XII (Anexo VI) LC 123/06 - INEXISTÊNCIA DE ERRO - DESLOCAMENTO DA
LEGITIMIDADE -  ALEGAÇÃO DE QUE O TRIBUTO FOI  RECOLHIDO PARA OUTRO
MUNICÍPIO -  APLICAÇÃO DA REGRA GERAL ART. 3º  LC 116/03 - RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 24/05/2023 
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/024921/2019, o 
qual foi julgado no dia 24/05/2023 e teve com decisão conhecimento e 
desprovimento do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth N. Braga 
228625 
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